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EMENTA: APELAÇÃO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO -
DANOS MORAIS - ACORDO CELEBRADO EM OUTRO PROCESSO -
NOVA NEGATIVAÇÃO - COISA JULGADA - INOCORRÊNCIA -
REQUISITOS PREENCHIDOS.  Não há coisa julgada se, apesar de envolver
as mesmas partes, a nova ação trata de fato ocorrido após a homologação
de acordo em outro processo. A negativação, por si só, é elemento lesivo
para o consumidor, porquanto é capaz de gerar-lhe o descrédito econômico,
retirando a confiança do público na sua capacidade de cumprir as obrigações
assumidas. A fixação do quantum indenizatório a título de danos morais é
tarefa cometida ao juiz, devendo o seu arbitramento operar-se com
razoabilidade, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico
da parte ofendida, o porte do ofensor e, ainda, levando-se em conta as
circunstâncias do caso. Originando-se a indenização de relação contratual,
os juros de mora deverão incidir a contar da citação, nos termos do art. 405
do Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.19.111826-4/001 - COMARCA DE BELO
HORIZONTE -  APELANTE(S):  GRACE MARIA VENTURATO -
APELADO(A)(S):  BANCO DO BRASIL SA

A C Ó R D Ã O

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos,
em DAR PROVIMENTO PARA CASSAR SENTENÇA E JULGAR
PROCEDENTE O PEDIDO, VENCIDA EM PARTE A RELATORA.

DESA. EVANGELINA CASTILHO DUARTE
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RELATORA.

DESA. EVANGELINA CASTILHO DUARTE (RELATORA)

V O T O

      Tratam os autos de e indenização por danos morais, ao argumento de ter
o Apelado inserido indevidamente o nome da Apelante nos cadastros de
inadimplentes, sem comprovar a origem do débito.

      Discorreu sobre o dever de informação e colacionou jurisprudência que
entende amparar o seu direito.

      Requereu a procedência do pedido, com a condenação do Apelado ao
pagamento de indenização por danos morais.

      Citado, o Apelado apresentou contestação, afirmado que os fatos
noticiados nos autos já foram discutidos na ação n. 26108198120128130024,
e acrescentou que, naquela ocasião, as partes formalizaram acordo para
extinção do processo.

      Pugnou pelo reconhecimento da existência de coisa julgada.

      A r. sentença de 1º grau, doc. 64, extinguiu o processo sem resolução do
mérito, por aplicação do artigo 485, V, do CPC/15, em razão da existência de
coisa julgada material, condenando a Apelante ao pagamento de custas e
honorários, suspensa a exigibilidade por

2



Tribunal de Justiça de Minas Gerais

estar amparada pela justiça gratuita.

      Condenou-a, ainda, ao pagamento de multa por litigância de má-fé, de
9% sobre o valor da causa, nos termos do art. 81, CPC/15.

      A Apelante pretende a reforma da decisão recorrida, alegando que não
há coisa julgada.

      Pugna pelo afastamento da multa por litigância de má-fé.

      Requer o provimento do recurso.

      O Apelado foi intimado e não apresentou contrarrazões.

      A r. decisão em doc. 64 foi publicada em 16 de janeiro de 2019, vindo a
apelação em 11 de fevereiro, no prazo legal, desacompanhada do preparo
por estar, a Apelante, amparada pela justiça gratuita.

      Estão presentes, portanto, os requisitos para conhecimento do recurso,
que recebo em ambos os efeitos.

      Conforme lição de Nelson Neri Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery,
coisa julgada material é:

[...] a qualidade que torna imutável e indiscutível o comando que emerge da
parte dispositiva da sentença de mérito não mais sujeita a recurso ordinário
ou extraordinário, nem à remessa necessária. (Código de Processo Civil
Comentado, 10ª ed, Revista dos Tribunais, p. 682)

      Desta forma, uma vez proferida sentença de mérito em ação que envolve
as mesmas partes e o mesmo fato, o Magistrado deve julgar extinto o novo
processo sem resolução do mérito, por ocorrência de
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coisa julgada.

      Constata-se que, com a presente ação, a Apelante pretende receber
indenização por danos morais em razão da ausência de comprovação da
origem do débito que gerou a negativação do seu nome em 14 de agosto de
2014, pelo valor de R$1.343,65.

      Já na outra ação, que foi objeto do acordo acostado em doc. 30, a
Apelante pretendia a indenização por danos morais, em razão da inclusão
indevida do seu nome nos cadastros de maus pagadores em 10 de abril de
2012, pelo valor de R$1.132,47, doc. 51.

      Apesar de as ações versarem a negativação do nome da Apelante pelo
Apelado, constata-se que, tanto as datas quanto os valores das inclusões
são distintas.

      Assim, embora as partes tenham transacionado nos outros autos, em
acordo celebrado em janeiro de 2014, o Apelado incluiu, novamente, o nome
da Apelante nos cadastros de maus pagadores, em agosto de 2014.

      Não há, pois, razão para a extinção do processo por ocorrência de coisa
julgada, motivo pelo qual deve ser cassada a r. sentença recorrida.

      Mesmo cassada a sentença, o processo está maduro, e deve-se
prosseguir no julgamento nos termos do art. 1.013, §3º, I, CPC/15.

      Dano é qualquer mal ou ofensa pessoal, deterioração, prejuízo a uma
pessoa, conforme Dicionário da Língua Portuguesa, Caldas Aulete, sendo
que, na linguagem jurídica, constitui a efetiva diminuição do patrimônio
alheio, provocada por ação ou omissão de terceiro.

      Acrescente-se que o dano moral é o prejuízo decorrente da dor imputada
a uma pessoa, em razão de atos que, indevidamente, ofendem seus
sentimentos de honra e dignidade, provocando mágoa
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e atribulações na esfera interna pertinente à sensibilidade moral.

      No caso dos autos, há típica relação de consumo entre as partes, haja
vista que o Apelado é fornecedor de serviços ou produtos à Apelante, que
caracteriza-se como consumidora.

      Destarte, é desnecessária a comprovação da prática de ato ilícito e de
culpa, bastando que haja defeito na prestação dos serviços ou no produto,
para que se configure o dever de indenizar.

      De fato, a Apelante teve seu nome incluído em cadastro de maus
pagadores por dívida inexistente, eis que já havia sido objeto de transação,
conforme doc. 49/50.

      Ora, ao ceder o crédito para Ativos SA, doc. 32, uma das empresas do
seu conglomerado, conforme afirma em doc. 31, o Apelado reativou o débito
vencido em 06 de fevereiro de 2012 e que já tinha sido objeto de transação.

      A nova negativação, por si só, é elemento lesivo para o consumidor,
porquanto é capaz de gerar-lhe o descrédito econômico, retirando a
confiança do público na sua capacidade de cumprir as obrigações
assumidas.

      O conjunto probatório carreado aos autos é suficiente para gerar
convencimento inequívoco da existência do dano causado à Apelante, que é
da responsabilidade do Recorrido.

      Logo, resta configurada a responsabilidade do Apelado, a quem
incumbiam cuidados na prestação dos serviços.

      A fixação do quantum indenizatório a título de danos morais é tarefa
cometida ao juiz, devendo o seu arbitramento operar-se com razoabilidade,
proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico da parte
ofendida, o porte do ofensor e, ainda, levando-se em conta as circunstâncias
do caso.
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      Tal importância deve ser suficiente para reparar a vítima, sem configurar
seu enriquecimento ilícito, e punir o ofensor, a fim de que não cometa ilícito
que tal novamente.

      Considera-se, pois, a importância de R$2.000,00 suficiente para reparar
a vítima, sem configurar seu enriquecimento indevido, e punir o ofensor, a fim
de que não cometa tal ilícito novamente, mormente por estar a Apelante
pleiteando indenização por danos morais em outras ações ajuizadas pelo
mesmo motivo, contra Itaucard SA e

Boa Vista Serviços SA.

      Em razão da discussão em juízo das demais anotações em nome da
Apelante, não há aplicação da súmula 385, STJ.

      Por fim, diante da procedência do pedido, deve ser afastada a multa por
litigância de má fé.

      DIANTE DO EXPOSTO, dou provimento ao recurso apresentado por
GRACE MARIA VENTURATO, para cassar a r. decisão de primeiro grau, e
julgar procedente o pedido inicial, declarando a inexistência do débito
discutido e condenando BANCO DO BRASIL SA ao pagamento de
indenização por danos morais no valor R$2.000,00, com acréscimo de juros
de mora de 1% ao mês desde a inclusão indevida e correção monetária
pelos índices da tabela da Corregedoria-Geral de Justiça a partir da
publicação desta decisão.

      Condeno o Apelado ao pagamento de custas e honorários advocatícios,
os quais fixo em R$1.000,00, já incluídos os recursais.

      Custas recursais pelo Apelado.

DESA. CLÁUDIA MAIA
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      Peço vênia à eminente Desembargadora Relatora para divergir
parcialmente do voto por ela proferido, apenas para fixar a data da citação
como termo inicial dos juros de mora, por se tratar de relação contratual.
Com efeito, originando-se a indenização de relação contratual, os juros de
mora deverão incidir a contar da citação, nos termos do art. 405 do Código
Civil.

      Considerando a divergência mínima, mantenho os ônus de sucumbência
recursais como fixando pela Relatora.

DES. ESTEVÃO LUCCHESI

      Peço vênia à eminente Relatora para acompanhar a divergência parcial
instaurada pela douta 1º Vogal, especificamente no que concerne ao termo
inicial dos juros de mora.

DES. MARCO AURELIO FERENZINI

      Peço venia a Relatora para dela divergir parcialmente e acompanhar os
termos do voto da 1ª Vogal.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO

      Peço vênia à d. Desembargadora Relatora para acompanhar a
divergência parcial inaugurada pela i. Desembargadora Cláudia Maia.
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              SÚMULA: "DERAM PROVIMENTO, CASSARAM A SENTENÇA E
JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO, VENCIDA EM PARTE A
RELATORA"
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